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SEGUNDO CONSELHO DE corammffirms-,....v
Processo no	 13868.000055/91-54

Recurso no::	 91.238
AcórdWo nom	 202.06-174
Recorrente g	VASCO DE FIGUEIREDO

RELATORI O

Conforme Notificaçào de fls. 03, exige-se do
contribuinte acima identificado o recolhimento de Cr$ 43.767,40,
a título de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural-1TR,
Taxa de Serviços Cadastrais, Contribuis:á° Parafiscal e Sint!ical,
CNA e CONTA°, correspondentes ao exercício de 1990 do imóvel de
sua propriedade denominado "Gleba Figueiredo", cadastrado no
INCRA sob o código 012.076.000.191-6, localizado no Município de
Manoel Urbano - AC.

Inconformado	 com	 a exigencia_	 constante	 do
mencionado documento de fls. 03, o notificado procedeu à
Impugnaçào de fls. 01, alegando que a tributaçào é indevida,
tendo em vista a inexistencia do imóvel acima referido. Anexa
cópia de acào discriminatória promovida pelo INCRA (fls. 06 e 07)
e cópia da (Escritura do Imóvel (fls. 04).

A fls. 09, manifesta-se o INCRA informando que o
imóvel em questào encontra-se registrado em nome do requerente,
conforme comprova a certidWo anexada, por cópia ás fls. 10,
expedida pelo cartório de registro imobiliário da Comarca de Sena
Madureira - AC.

O Delegado da Receita Federal em Sào • josé do Rio
PretA4 às fls. 11/12 9 julgou procedente a ac -ào fiscal, ementando
assim sua decisWor

"Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.
Notificaçào ITR/90. Permanecendo o direito de
propriedade sobre o imóvel, houve fato gerador do
TTR/90. IMPUGNAÇA0 IMPROCEDENTE."	 .

Insurgindo-se contra a decisào prolatada em
primeira instancia administrativa, o notificado apresentou o
tempestivo Recurso de fls. 17218, alegando , em síntese, quer,

a) inobstante esteja o imóvel registrado em seu
nome, nunca pode exercer o direito de propriedade porque na to lhe
foi transmitida a posse, considerando-se que terras localizadas
em faixa de fronteira (Brasil - Bolívia), como é o caso do imóvel
em questào, sào inalienáveis e , indispull~M; e
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Processo no n	 13868.000055/91-54
AcórdWo non	 202.06-174
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b) tendo sido requerido o cancelamento do cadastro
do imóvel rural sub judice, o pedido foi deferido nos autos de
processo INCRA SE: 14/0/ no 21.400.000-339/92, estando o código do
aludido imóvel listado na Rela0o dos Códigos de Imóveis
Cancelados - CIC, para ser processado pelo SERER°, com efeito
para o exercício de 1992, conforme comprova o documento anexado a
fls. 19.

E o Relatório.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo non	 13068.000055/91-54
Acórcbao no n	 202.06-174

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR jOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA

No exercício de 1990, a que se refere a
notificaçXo ITR/90, o imóvel rural possuía o registro imobiliário
em nome do recorrente, como legltimo proprietário.

Ora, se permaneceu o direito de propriedade sobre
o imóvel, ocorreu o fato gerador do I1R/90.

Assim, sendo„ nego provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 21 de outubro de 1993.,
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